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SOBRE O QUÊ

Os limites da liberdade de expressão.

COMO O TEXTO DE ARNON FOI USADO

O artigo adota a definição de liberdade de cátedra formulada por Arnon (p. 321 da revista, p.
18 do arquivo) e o inclui nas referências bibliográficas (p. 325 da revista, p. 22 do arquivo). A
revista grafou o sobrenome como “Amorin”.

ONDE LER A ÍNTEGRA

https://www.periodicojs.com.br/gei/article/view/649

Reprodução de trechos, com indicação de autoria e origem, nos termos do art. 46, III, da Lei 9.610/1998: apenas as páginas
da obra em que o texto de Arnon é mencionado. A obra pertence a seus autores; a íntegra está no endereço acima. A
citação não significa vínculo nem recomendação dos autores ou das instituições.
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ser limitada.

Para ilustrar, no Bra-

sil, houve uma deputada federal 

eleita que acusou professores 

brasileiros de ensinarem aos alu-

nos de forma ideológica durante 

as aulas. Diante da acusação ela 

criou uma plataforma para reali-

zar “denúncias”. Nesse momento, 

muitos em contrapartida aponta-

ram para o instituto da “liberda-

de de cátedras”.

Com base nesse dispo-

sitivo o STF determinou incons-

titucional algumas leis estaduais 

conhecidas como escolas sem 

partidos. Na justifi cativa que a 

lei limita excessivamente a liber-

dade de expressão do professor. 

Nesse sentido:
A liberdade de cáte-
dra ou liberdade de 
ensino nada mais é 
que um princípio que 
assegura a liberdade 
de aprender, ensinar, 
pesquisar e divul-
gar o pensamento, a 

arte e o saber, enfi m, 
é a liberdade plena 
que os professores 
possuem de discu-
tir diversos assuntos 
que entendam im-
portantes para o en-
sino em sala de aula 
e em seus grupos de 
pesquisa ou estudos 
(AMORIN, 2018).

A Constituição Brasilei-

ra de 1934, já tinha menção desse 

dispositivo, especifi camente em 

seu artigo 155, com a seguinte re-

dação: É garantida a liberdade de 

cátedra. 

A Constituição Federal 

de 1988, por sua vez, também ga-

rante a liberdade de cátedra dos 

professores:
Art. 206. O ensino 
será ministrado com 
base nos seguintes 
princípios:

II – Liberdade de 
aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte 
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certidões de óbitos.
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